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Id: 2433258

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

TERCEIRA CÂMARA

Decisão proferida na Sessão Ordináriapor videoconferência
do dia 16/08/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº 68.135. - Processo nº E-04/032/000188/2016. - Recorren-
te: JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: DAMA 2001 COMÉR-
CIO E INDÚSTRIA LTDA-ME. - Relator: Conselheiro Alex Gabriel Si-
veris da Rosa. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi negado
provimento ao recurso de ofício, nos termos do voto do Conselheiro
Relator. - Acórdão nº. 19.901. - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍ-
CIO. Confirmada a decisão dos julgadores de Primeira Instância, pe-
los seus próprios motivos e fundamentos. RECURSO DE OFÍCIO
DESPROVIDO.

Id: 2433452

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

TERCEIRA CÂMARA

Decisão proferida na Sessão Ordinária por videoconferência
do dia 12/04/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº 76.925. - Processo nº E-04/211/012701/2019. - Recorren-
te: REFINARIA DE PETRÓLEOS DE MANGUINHOS S/A. - Recorrida:
SEXTA TURMA DA JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Relatora: Con-
selheira Luciana Dornelles do Espírito Santo. - DECISÃO: Por una-
nimidade de votos, foi rejeitada a preliminar de nulidade do Auto de
Infração, suscitadas pela Recorrente. No mérito, também por unani-
midade de votos, foi negado provimento ao recurso voluntário, nos
termos do voto da Conselheira Relatora. - Acórdão nº. 19.762. -
EMENTA: NULIDADE DO AUTO DE INFRAÇÃO. O Auto de Infração
é claro, descreve de forma adequada os fatos, bem como aponta os
dispositivos infringidos. Não há qualquer vício que enseje a nulidade
do lançamento, tendo sido observados os requisitos do artigo 74 do
Decreto nº 2.473/79 e do artigo 142 do CTN. REJEITADAS AS PRE-
LIMINARES SUSCITADAS PELA RECORRENTE. ICMS. CRÉDITO
INDEVIDO. IMPORTAÇÃO POR CONTA E ORDEM. Cabe o ICMS ao
Estado destinatário da mercadoria ou bem, quando a importação for
promovida por terceiro, ainda que situado em outra unidade da fede-
ração. O E. STF, no julgamento do Tema nº 520, definiu que “o su-
jeito ativo da obrigação tributária de ICMS incidente sobre mercadoria
importada é o Estado-membro no qual está domiciliado ou estabele-
cido o destinatário legal da operação que deu causa à circulação da
mercadoria”, sendo que, nas hipóteses de importação por conta e or-
dem, “a destinatária jurídica é quem dá causa efetiva à operação de
importação, ou seja, a parte contratante de prestação de serviço con-
sistente na realização de despacho aduaneiro de mercadoria, em no-
me próprio, por parte da importadora contratada”. RECURSO A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.

Id: 2433453

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

TERCEIRA CÂMARA

Decisão proferida na Sessão Ordinária por videoconferência
do dia 13/09/2022

Nota: As decisões publicadas não produzem efeitos jurídicos de ciên-
cia do ato. Os acórdãos serão disponibilizados no portal do Conselho
de Contribuintes no prazo de dois dias úteis a contar desta publica-
ção. Processo nº SEI-20071001/000011/2020.

Recurso nº 79.288. - Processo nº E04/034/004757/2017. - Recorrente:
JUNTA DE REVISÃO FISCAL. - Interessada: INDÚSTRIA DE COS-
MÉTICOS CARVALHO LTDA. - Relatora: Conselheira Luciana Dornel-
les do Espírito Santo. - DECISÃO: Por unanimidade de votos, foi ne-
gado provimento ao recurso de ofício, nos termos do voto da Con-
selheira Relatora. Mudando a natureza do vício formal para vício ma-
terial. - Acórdão nº. 19.919. - EMENTA: ICMS - RECURSO DE OFÍ-
CIO. Mantida a decisão do julgador de Primeira Instância, que julgou
nulo o lançamento. Nulidade confirmada. Cabe registrar que o vício
que ensejou a nulidade é de caráter material, e não formal, conforme
afirmado na decisão recorrida. RECURSO DE OFÍCIO DESPROVI-
DO.

Id: 2433454

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Q U A R TA CÂMARA

Pauta de Julgamento para a Sessão Ordinária do dia 03 de novembro
de 2022, às 13h, por videoconferência, autorizada pela Resolução SE-
FAZ nº 144, de 29/04/2020, regulamentada pela Portaria CCERJ nº
039, de 04/05/2020, alterada pela Portaria CCERJ nº 045, de
26/05/2021.

Recurso: 44.504/RV - Processo nº E-04/047.600/2010 - Recorrente:
EMAPEL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ARTEFATOS DE PAPEL LT-
DA - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FISCAL - Relator: Antonio Lo-
pes Caetano Lourenço - Representante da Fazenda: Fabricio do Ro-
zario Valle Dantas Leite.

Recurso: 79.137/RV - Processo SEI-040037/000247/2021 - Recorren-
te: PETROLEO BRASILEIRO S/A - PETROBRAS - Recorrida: JUNTA
DE REVISÃO FISCAL - Relator: Antonio Lopes Caetano Lourenço -
Representante da Fazenda: Marcos Bueno Brandão da Penha.

Recurso: 69.702/RV - Processo nº E-04/124496/2012 - Recorrente:
SENSATEZ COMÉRCIO DE ROUPAS LTDA - Recorrida: JUNTA DE
REVISÃO FISCAL - Relator: Gustavo Mendes Moura Pimentel - Re-
presentante da Fazenda: Fabricio do Rozario Valle Dantas Leite.

Recurso: 78.788/RV - Processo nº E-04/006/001918/2017 - Recorren-
te: ARANY ADORNOS LTDA - Recorrida: JUNTA DE REVISÃO FIS-
CAL - Relator: Gustavo Mendes Moura Pimentel - Representante da
Fazenda: Fabricio do Rozario Valle Dantas Leite.

*NOTA EXPLICATIVA: Conforme dispõe o § 3º, do artigo 72 do Re-
gimento Interno do Conselho de Contribuintes/RJ com redação dada
pela Resolução SEFAZ nº 80, de 23/06/2017, publicada no D.O.
27/06/2017, fls. 08/09:
“...os julgamentos adiados serão realizados independentemente de no-
va publicação.” Processo nº SEI-20071-001/000009/2020.

Id: 2433495

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE
GERÊNCIA DE ATENDIMENTO

DESPACHO DA GERENTE
DE 09/08/2022

PROC. Nº SEI-040143/000162/2022 - Ex-servidor ANTONIO RAPOSO
BAPTISTA, ID Funcional 7786549. DEFIRO o pedido de isenção de
imposto de renda formulado no anexo de nº 32348269, tendo em vis-
ta os termos do laudo médico no anexo de nº 36954518.

Id: 2433461

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
FUNDO ÚNICO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL

DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
DIRETORIA DE SEGURIDADE

DESPACHO DO DIRETOR
DE 11/10/2022

PROCESSO N° SEI-040162/001839/2022 - AUTORIZO a compensa-
ção previdenciária, conforme autorização no doc 40986322.

Id: 2433462

Secretaria de Estado de Desenvolvimento
Econômico, Energia e Relações Internacionais

ADMINISTRAÇÃO VINCULADA

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ATO DO PRESIDENTE

PORTARIA JUCERJA N° 2032 DE 20 DE OUTUBRO DE 2022

OUTORGA PODERES A SERVIDOR PARA DE-
CISÃO SINGULAR.

O PRESIDENTE DA JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE
JANEIRO, no exercício de suas atribuições legais previstas na Lei nº
8934, de 18/11/94, regulamentada pelo Decreto nº 1800, de
30/01/96,

CONSIDERANDO a Lei nº 8.934, de 18 de novembro de 1994 e seu
Decreto regulamentador nº 1.800, de 30 de janeiro de 1996, e o que
consta do Processo nº SEI-220011/001974/2022;
R E S O LV E :
Art. 1º - Delegar poderes ao servidor Tales Porphirio Dos Santos
Gonzaga, Técnico de Registro de Empresas, ID Funcional nº
4356692-8, para proferir decisão no Rito de Julgamento Singular des-
ta Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro-JUCERJA.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 20 de outubro de 2022

SÉRGIO TAVARES ROMAY
Presidente da Junta Comercial do Estado do Rio de Janeiro

Id: 2433341

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO,
ENERGIA E RELAÇÕES INTERNACIONAIS

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

RETIFICAÇÃO
D.O. DE 19.10.2022

PÁGINA 7 - 3ª COLUNA

DELIBERAÇÃO JUCERJA Nº 148 DE 17 DE OUTUBRO DE 2022

ESTABELECE AS REGRAS PARA O CANCE-
LAMENTO ADMINISTRATIVO DE ATOS COM
VÍCIO PROCEDIMENTAL.

CONSIDERANDO:
Onde se lê:
- o que consta no processo administrativo SEI-220011/001873/2022.

Leia-se:
- o que consta no Processo Administrativo nº SEI-
2 2 0 0 11 / 0 0 1 9 0 2 / 2 0 2 2 ;

Id: 2433353

Secretaria de Estado de Polícia Militar
SECRETARIA DE ESTADO DA POLÍCIA MILITAR

RESOLUÇÃO SEPM Nº 2932 DE 06 DE OUTUBRO DE 2022

DESIGNA SERVIDORES PARA COMPOR CO-
MISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR, no exercício de
suas atribuições legais,

CONSIDERANDO:

- o disposto no Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016,
que regulamenta a gestão e a fiscalização das contratações da Ad-
ministração Pública e;

- o Processo nº SEI-350208/000226/2022, que indica novos servidores
para aditar comissão de fiscalização;

R E S O LV E :

Art. 1º - Ficam designados os servidores CAP FARM 89.492 PATRÍ-
CIA VOLLÚ, ID 43989179, CPF 077771337-30, lotada no HCPM; CAP
ENF 89.469 FERNANDA CAROLINE DA SILVA, ID 43987915, CPF
117761307-74, lotada no HCPM e CAP FARM 90.877 PAULA LOM-
MARDO, ID 44032609, CPF 075933477-37, lotada no HCPM, para se-
rem acrescidos à Comissão de fiscalização existente com o objetivo
de fiscalizar o Contrato nº015/2018 firmado com a empresa INSTITU-
TO HERMES PARDINE S/A.

Art. 2º - Os servidores designados no artigo anterior deverão acom-
panhar e fiscalizar a execução do contrato e seus aditivos, bem como
manter os Gestores do contrato atualizados sobre o desempenho da
execução contratual, praticando, para isso, todos os atos inerentes ao
exercício dessa função, incluindo, além daqueles elencados no art. 13
do Decreto Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016:

I - a atestação das notas fiscais relativas ao contrato, por dois ser-
vidores membros da comissão;
II - encaminhamento, ao gestor do contrato, de toda documentação
comprobatória da boa execução e o termo de recebimento do serviço,
bem como os relatórios circunstanciados contendo as alterações ob-
servadas (se houver), respeitados os prazos contratuais e legais, jun-
tamente com respectivas notas fiscais;
III - prestação, ao gestor, de todas as informações relativas a exe-
cução do contrato que o mesmo necessitar;
IV - comunicação, ao gestor do contrato, de todas as alterações na
execução do ajuste contratual para fins de adoção das providências
administrativas cabíveis, o mais breve possível;
V - efetuar a glosa nas notas fiscais por eventuais falhas durante a
execução do contrato;
VI - abrir processo de liquidação com as notas fiscais relativas ao ser-
viço, conforme previsão contratual, inserindo um despacho relatando
todas as falhas observadas na execução contratual de modo a mu-
niciar o gestor com as informações necessárias a fim de notificar a
contratada visando à apuração e a aplicação das devidas sanções ad-
ministrativas por descumprimento de contrato.
Art. 3º - Fica sob a responsabilidade da UNIDADE BENEFICIADA pe-
lo contrato:

I - manter, sempre, no mínimo, dois membros da comissão fiscaliza-
dora em condições de analisar, conferir, atestar ou validar a atestação
das notas fiscais do contrato relacionado;
II - viabilizar, na hipótese de transferência do servidor designado como
fiscal, que a apresentação na Unidade de destino, somente ocorra
após a publicação em DOERJ do substituto. A indicação para subs-
tituição de servidores designados como fiscais deverá ser feita aos
gestores do Contrato (Diretoria de Credenciamento) para decisão junto
à Diretoria Geral de Saúde.
III - providenciar a substituição imediata de servidor designado que se
achar impedido na forma do art.10 do Decreto Estadual nº 45.600, de
16 de março de 2016, encaminhando a solicitação através de SEI aos
Gestores do Contrato.

§ 1º - O agente público em situação de impedimento fica obrigado a
comunicá-lo aos seus superiores imediatamente, a fim de que seja
providenciada a designação de outro servidor.

§ 2º - Enquanto não for publicada no DOERJ a substituição dos mem-
bros desta comissão fiscal, ficam estes servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 4º - É de responsabilidade da comissão de fiscalização verificar
se as notas fiscais estão sendo inseridas e tramitadas no endereço
eletrônico sisnota.pmerj.rj.gov.br, conforme publicação em BOL PM nº
213, de 19 de novembro de 2015, págs. 70 a 79, bem como fiscalizar
o fiel cumprimento da confecção dos processos de liquidação.

Art. 5º - Fica estabelecido que as comissões fiscalizadoras das Uni-
dades beneficiadas, e os demais setores que estão envolvidos na
execução do contrato, direta ou indiretamente, deverão disponibilizar
todas as informações necessárias ao exercício das atribuições aqui
delegadas, com a maior celeridade possível, e dar acesso às insta-
lações e dependências onde ocorrer a prestação do serviço ou a en-
trega de materiais, sempre que solicitado pelo Gestor ou por qualquer
um dos membros de sua equipe de apoio.

Art. 6º - As comissões fiscalizadoras das Unidades beneficiadas de-
verão obter em arquivo próprio a cópia do Termo de Referência e do
Instrumento Contratual, bem como municiar-se de informações acerca
da consecução da fiscalização, na forma do art. 11, IV do Decreto
Estadual nº 45.600, de 16 de março de 2016, bem como, em cum-
primento do mandamento esculpido no BOL da PM nº 068 de 16 de
abril de 2020 atentar à obrigatoriedade de realização do curso de
Gestão e fiscalização de contratos.

Art. 7º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 06 de outubro de 2022

LUIZ HENRIQUE MARINHO PIRES
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2433343

Atendimento de 2ª a 6ª 
das 8h às 16h

(21) 2717-7840  
0800-284-4675
sac@ioerj.rj.gov.br


		2022-10-22T03:29:17-0200
	Niterói, RJ
	Autenticação do D.O.




